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Resumo: Tendo em vista o que aponta o estudo efetuado, perdas e danos ocorrem quando o devedor deixa de cumprir suas obrigações com má fé, ou em caso fortuito ou de força maior desde que tenha se responsabilizado mediante contrato. Dentro do tema, divide-se em espécies, patrimonial, referente a bens materiais; moral, que se refere à honra, reputação da vítima, saúde, integridade física entre outros, bem como, os lucros cessantes, que são os lucros que o credor deixa de obter, por causa do evento danoso, e, danos emergentes, que também se refere ao patrimônio. Contudo, o requerente deve citar na petição inicial o pedido de perdas e danos, bem assim, juntar provas para demonstrar tratar-se de um fato efetivo e não hipotético.  

Palavra Chave: Obrigações, Perdas e Danos.

Abstrat: In view of the conclusion of the Study made, damages occur when the debtor fails to meet its obligations in bad faith, or unforeseeable circumstances or force majeure provided that it is liable under contract. Within the theme, divided into species, property, referring to material goods, moralist, which refers to the honor, reputation of the victim, health, physical integrity among others, as well as loss of profit, which are the profits that the lender fails to obtain because of the damaging event, and consequential damages, which also refers to equity. However, the applicant must mention in the application the request for damages, as well, gathering evidence to demonstrate that this is an effective and not hypothetical fact.
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Perdas e Danos
Perdas e danos representam os prejuízos e os danos causados pelo descumprimento obrigacional. Mas deverá ser uma atuação culposa do devedor para que possa ser responsabilizado, conforme artigo 393, “O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado.”

Todavia, havendo inadimplemento de má fé por parte do devedor, nascerá à obrigação de indenizar, reparar ou amenizar o dano causado a vítima.

Em se tratando deste assunto há dois tipos de Perdas e Danos, patrimonial quando o dano ocorre sobre os bens matérias da vítima, entre eles acidente envolvendo veiculo automotor entre outras, e moral, que atinge a honra, bem como, outros direitos fundamentais relacionado a pessoa. Entretanto, o dano se subdivide também em duas espécies, os danos emergentes, quando se atinge o patrimônio e os lucros cessantes,que ocorrem devido à impossibilidade da vítima de lucrar, pelo dano sofrido.
O descumprimento da obrigação, ou seja, tendo faltado o devedor com suas obrigações gerará as perdas e danos, que, no entanto vem a ser a obrigação pecuniária efetuada pelo devedor em favor do não cumprimento obrigacional dos prejuízos causados ao credor.
Bem assim, os lucros cessantes englobam os lucros da vítima, que, pelo evento danoso não tem condições de consegui-los, tendo então o devedor de ressarci-lo, um exemplo básico é o de um taxista que ao se envolver as em um acidente de trânsito por culpa de outrem, teve seu objeto de trabalho (o carro) danificado, não tendo condições de trabalhar até que o reparo seja feito.

Entretanto é obrigação do devedor ressarcir o credor com o valor devidamente corrigido, bem como os honorários advocatícios, segundo o artigo 404 do Código Civil. Ademais é válido ressaltar, que os juros da correção monetária, começa a contar a partir da data da citação, conforme expresso no artigo 405 do Código Civil.
Entretanto, o requerimento das perdas e danos é feita na petição inicial, pelo autor, alegando os fatos ocorridos, bem como a juntadas de provas, para que desta forma o Juiz possa acatar ou não seu pedido, pois o referido requerimento deve constituir-se de prova e não tão somente de meras alegações.

Fundamentações
Segundo Nelson Godoy Bassil Dower (Curso Moderno de Direito Civil de 2007,pg 371)(...) “Como sabemos, nunca é demais repetir o princípios estampado pelo artigo 389, CC, in verbis: Não cumprida à obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros e atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado.”

Então, além de cessar os danos causados ao credor por má fé do devedor, terá o devedor que restituir o patrimônio do credor ou indenização por aferir sua honra, mais a devida correção dos juros desde a data da citação do requerido réu.
Dano, no entendimento de Clóvis Bevilaqua (Nelson Gogoy, Curso Moderno de Direito Civil de 2007, pg 373), “é toda diminuição dos bens jurídicos da pessoa. Se recai essa diminuição, diretamente sobre o patrimônio, o dano é patrimonial; se fere o lado intimo da personalidade (a vida, a honra, a liberdade), é moral.”

Contudo, o dano quando atingido o patrimônio é chamado de dano emergente, além disso, temos os lucros cessantes, onde o credor fica inapto, impossibilitado de “trabalhar” se este for o caso.
No Artigo 402 do Código Civil (...) “Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas ao credor, abrangem, além do que ele efetivamente perdeu o que razoavelmente deixou de lucrar”.

Não somente o devedor deverá ressarcir os danos causados, também deverá arcar com os lucros que o devedor deveria ganhar, os chamados lucros cessantes, um exemplo típico, um taxista não pode trabalhar pois teve seu instrumento de trabalho estragado, em um acidente, por culpa de outrem.

Ainda no entendimento de Nelson Godoy Bassil Dower, Curso Moderno de Direito Civil de (2007) 

(...) “A prova do dano, cabe a quem o alega, é contidio sine qua non para ressarcimento. As perdas e danos constituem, pois, matéria de prova, não bastam meras alegações. Na lição de José Aguiar Dias “O prejuízo deve ser certo”. “É a regra essencial da reparação”. Conseqüentemente o dano hipotético não justifica a reparação. “ Não basta que as perdas e danos sejam alegadas: devem ser cabalmente demonstradas para justificar a condenação ainda que se pretenda a sua apuração em liquidação em sentença.”

Evidente que sem provas a vítima ou autor não conseguirá restituir suas perdas, pois, a petição inicial deve estar munida das devidas provas, bem como, documentos necessários para a comprovação da eventual perda ou dano.

Segundo o entendimento de Silvio de Salvo Venosa “Direito Civil: teoria geral das obrigações e tória geral dos contratos 8 ed.- 2. reimpr.- São Paulo: Atlas, 2008.-(coleção direito civil; v.2). (...) “As perdas e os danos são avaliados pelo efetivo prejuízo causado pelo descumprimento. Por uma diminuição econômica no patrimônio do credor o dano é efetivo e não hipotético”.


O autor cita em seu pedido inicial, as perdas e danos, porém, o requerente deverá juntar provas ao processo, mediante documentos e outros.


Além do mais Nelson Godoy Bassil Dower (Curso Moderno de Direito Civil /.São Paulo: Nelpa, 2007). (...) “Se houver excessiva desproporção entre gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir equitativamente a indenização.”


Agindo de lmá fé o credor pode exigir além do que é seu por direito, caberá ao juiz decidir pela diminuição de indenização.
Considerações Finais

No decorrer do trabalho, sobre perdas e danos pudemos aprimorar nosso conhecimento, bem como ter contato com grandes autores e/ou pensadores do direito civil brasileiro, dentre ele Silvio S. Venosa e alguns outros que apresentam visões parecidas sobre o assunto.

Perdas e danos fazem parte do direito das obrigações dentro do direito civil, que nada mais ocorre que o não cumprimento das obrigações do devedor, prejudicando então o credor seja patrimonial, ou moral, bem como nas espécies de dano emergente como de lucros cessantes. 

Vimos ainda à necessidade do requerente tal beneficio na citação do mesmo na inicial, bem assim, a juntada de documentos em provas.
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